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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0005630-62.2006.815.0251
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Patos 
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira 
APELANTE: Adriana Alves de Souza 
ADVOGADO: Jardel de Freitas Soares (OAB/PB 10.646)
APELADO: Banco do Brasil S/A
ADVOGADA: Patrícia de Carvalho Cavalcanti  (OAB/PB 11.876)

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEPÓSITO DE VALOR EM
MOEDA  ESTRANGEIRA.  ERRO  DO  BANCO  AO  EFETUAR  A
CONVERSÃO PARA A MOEDA NACIONAL. CRÉDITO NA CONTA
CORRENTE DA AUTORA EM VALOR MUITO SUPERIOR AO QUE
LHE  ERA  DEVIDO.  BLOQUEIO  JUSTIFICADO  DOS  VALORES
CREDITADOS ERRONEAMENTE. MEDIDA QUE NÃO CONFIGURA
ATO  ILÍCITO.  AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
DESPROVIMENTO.

-  Não  pode  ser  considerado  ilícito  o  bloqueio  justificado  de
valores depositados por erro da instituição financeira na conta
corrente do consumidor, mormente quando a importância que
realmente era devida foi objeto de saque pelo cliente, restando
na conta corrente apenas a quantia que não lhe pertencia. 

- Não configurada conduta ilícita ou injusta, não há que se falar
em danos morais a serem reparados.

- Recurso apelatório desprovido.

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, desprover a apelação.

Trata-se de apelação cível interposta por ADRIANA ALVES DE
SOUZA  contra sentença (f. 89/91) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª
Vara da Comarca de Patos, que, nos autos da ação de obrigação de fazer
c/c indenização por danos morais ajuizada contra o BANCO DO BRASIL
S/A, julgou improcedente a pretensão inicial, em decisão assim ementada:

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  VALORES  RETIDOS  EM
CONTA  CORRENTE.  BLOQUEIO  JUSTIFICADO.  ERRO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  AO  FAZER  CONVERSÃO  DE
MOEDA  ESTRANGEIRA.  FATO  QUE  NÃO  ENSEJA  DANOS
MORAL À PARTE CONTRÁRIA. IMPROCEDÊNCIA.

- Não há que se falar em existência de dano moral quando há erro da
instituição financeira na conversão de moeda, mormente quando a
parte autora se locupleta indevidamente desse erro, apropriando-se
de quantia considerável que não lhe pertencia. 

Em suas razões recursais (f. 93/95), a autora/apelante pugnou
pela reforma da sentença, aduzindo, em síntese, que:

(1) seu companheiro, que reside no Chile, enviou o valor de R$
26.802,71  (vinte  e  seis  mil,  oitocentos  e  dois  reais  e  setenta  e  um
centavos) para que pudesse comprar sua casa, tendo que firmar contrato
de abertura de conta corrente com o banco promovido para o fim de
receber tal quantia;

(2) sacou o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e, quando
tentou sacar o restante, foi surpreendida com o bloqueio da conta;

(3) o erro da instituição financeira lhe causou prejuízos;

(4) o conversor de moeda do Google não é o meio apropriado
para esclarecer o fato;

(5)  até  a  presente  data  os  valores  permanecem retidos  na
conta, o que implica contradição.

Ao final, pediu a reforma da sentença e a condenação do réu ao
pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais) 

Contrarrazões pelo banco apelado às f. 117/122.

A Procuradoria de Justiça não opinou quanto ao mérito (f. 127).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
Relator

A controvérsia ora submetida ao crivo desta Corte de Justiça
cinge-se a analisar se o bloqueio da conta corrente da autora/apelante,
levado a efeito pela instituição financeira apelada, consistiu em conduta
ilícita, e se esse fato é capaz de ensejar dano moral. 

Restou comprovado nos autos que a apelante foi contemplada
com um depósito no valor de 47.000 pesos (f. 48/54) e que, por erro da
instituição financeira promovida, foi creditado na sua conta o valor de R$
26.000,00 (vinte e seis mil reais), quando, na verdade, o valor correto
seria de aproximadamente R$ 236,00 (duzentos e trinta e seis reais).

 É possível extrair do conversor de moedas do  Yahoo  (f. 92),
utilizado na sentença para o referido cálculo, que, em 17/02/2001 (data
do depósito), a quantia de 47.000 pesos equivalia a aproximadamente R$
236,00 (duzentos e trinta e seis reais).

A apelante contesta genericamente o referido cálculo. Todavia
não apresenta outro documento capaz de atestar o valor correto, nem
mesmo menciona qual seria esse suposto valor, o que não se admite. 

O fato é que, ao fazer a conversão do valor depositado em
pesos  para  a  moeda  nacional,  o  banco  apelado  incorreu  em  erro,
creditando na conta corrente da apelante, aberta exclusivamente para tal
fim, o valor de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), conforme se infere do
documento de f. 60.

In casu, a instituição financeira promovida, ao detectar o erro,
efetuou o bloqueio da conta corrente da autora, a qual fora aberta com o
fim exclusivo de receber tal quantia, como aduzido na exordial. Contudo,
quando  do  bloqueio,  a  apelante  já  havia  sacado  o  importe  de  R$
15.000,00 (quinze mil reais), ou seja, valor muito superior ao que lhe era
devido. 

Sendo  assim,  estou  convicto  de  que  a  apelante  não  sofreu
prejuízo  de  ordem  alguma,  nem  moral,  nem  material.  Ao  contrário,
acabou por ser beneficiada, sacando valor muito superior ao que fazia jus,
não sendo sequer obrigada a restituí-lo, conforme decidido na sentença.

Nesse ponto, andou bem a magistrada singular, ao consignar o
seguinte:

Não há que se falar em existência de dano moral quando há erro da
instituição financeira na conversão de moeda, mormente quando a
parte autora se locupleta indevidamente desse erro, apropriando-se
de quantia considerável que não lhe pertencia. (f. 89).
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Ademais,  é  importante  ressaltar  que  o  bloqueio  da  conta
corrente não trouxe prejuízos para a consumidora em questão, porquanto
a aludida conta fora aberta apenas para determinada finalidade, não se
prestando para outros fins.

Nesse  viés,  não  pode  ser  considerado  ilícito  o  bloqueio
justificado de valores depositados por  erro da instituição financeira na
conta  corrente  do  consumidor,  mormente  quando  a  importância  que
realmente era devida foi objeto de saque pelo cliente, restando na conta
corrente apenas a quantia que não lhe pertencia. 

Não configurada conduta ilícita ou injusta, não há que se falar
em danos morais e materiais a serem reparados.

Acerca  da  inexistência  do  ato  ilícito,  destaco  o  seguinte
precedente deste Sodalício:

EMENTA: INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. INSTITUIÇÃO PRIVADA
DE  ENSINO.  ATO  REALIZADO  POR  COORDENADORA  ESCOLAR.
PEDIDO  DE  RETIRADA  DAS  DEPENDÊNCIAS  DE  PESSOA  NÃO
INTEGRANTE  DO  QUADRO  DISCENTE  OU  FUNCIONAL.
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO
PRATICADO  PELA  FUNCIONÁRIA  NO  EXERCÍCIO  DE  SUAS
ATRIBUIÇÕES.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DE  TRATAMENTO
DESRESPEITOSO. LESÃO EXTRAPATRIMONIAL NÃO CONFIGURADA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO.  1.  Restando
ausente de provas a ocorrência de ato ilícito cometido por
funcionária de instituição privada de ensino ao solicitar  a
retirada das dependências de pessoa que não integra o seu
quadro discente ou funcional durante o horário de aula, não
há dano moral a ser indenizado. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  n.  00622559420128152001,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator:  Des.  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA, j. em 24-05-2016). 

Assim, conquanto se trate de relação de consumo, cabia à parte
autora a comprovação do fato constitutivo do seu direito, nos termos do
art. 373 do CPC/2015, o que não ocorreu no caso em exame.

In casu, a prova coligida nos autos é contrária às alegações da
promovente/apelante.

Assim, ausentes os requisitos autorizadores da reparação civil,
consoante  a  intelecção  do  art.  186  do  Código  Civil,  é  incabível  a
condenação rogada.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator 
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